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Santa Catarina debate criacdo da Defensoria apés resolucéo da OEA

Hé& pouco mais de um més, em assembléia geral, a Organizacéo dos Estados Americanos (OEA) aprovou
resolucéo que classifica o trabalho dos defensores publicos como “essencial para o fortalecimento do
acesso a Justica e para a consolidacdo da democracia’. A mais antiga organizacdo transnacional do
mundo, que reline 34 paises do continente americano, também recomendou aos seus Estados-membros
gue adotem medidas para garantir “ que os defensores publicos oficiais gozem de independénciae
autonomia funcional”.

A discusséo sobre a autonomia dos defensores caminha a passos curtos no Brasil. Na verdade, em alguns
estados, o pais ainda debate a criacdo de um sistema oficial de defesa para os cidadaos que néo tém
dinheiro para pagar advogados. Santa Catarina € o principal — mas ndo o Unico — mau exemplo.

Os estados de Goiés e do Parana aprovaram recentemente leis que criam suas defensorias publicas, mas
ainda ndo fizeram concursos paratira-las do papel. Ja Santa Catarina sequer previu em lel até hoje a
criacdo da Defensoria Publica

Paratentar reverter esse quadro, a Associacéo Nacional dos Defensores Publicos (Anadep) participar,
naterca-feira (12/7), de uma audiéncia publica promovida pela Assembleia L egidativa catarinense sobre
a criacdo da Defensoria Publica no estado. De acordo com o presidente da Anadep, Andr é Castro, ndo
sera a primeira audiéncia publica que a associagao participa no estado.

“Jaforam feitas diversas audiéncias na capital e no interior. H4um projeto de lei deiniciativa popular
para criar a Defensoria, com mais de 50 mil assinaturas, encaminhado ha mais de um ano paraa
Assembleia Legidativa. Até agora, ndo ha uma sinalizacdo do governo de que isso va andar”, afirmou
ele em entrevista arevista Consultor Juridico.

Castro critica a manutencdo do sistema de atendimento aos carentes por advogados dativos. “ Esse
sistemadeve ser subsidiario, residual. O que assombra é a ado¢do do modelo como o principal parao
atendimento da populacéo”, diz. O defensor afirma que o sistema de advogados dativos é “um absoluto
fracasso” e atende apenas a *“ interesses corporativos’.

De acordo com ele, 0 modelo é ineficiente e oneroso para o Estado por diversos motivos. Um deles € que
0S processos podem se alongar mais do que se estivessem nas méaos de defensores. “ Que interesse tem
um defensor dativo em fazer conciliag&o se ndo é remunerado por ela? Que interesse tem em resolver
logo o processo se recebe por ato?’, questiona Castro. E ataca: “A assisténciajuridica deve atender ao
jurisdicionado, ndo ao advogado”.

O presidente da Anadep ressalta que, da perspectivalegal, Santa Catarina € o Unico estado que ainda néo
tem Defensoria. Goiéas e Parana estéo atrasados na implantacéo do 6rgéo, mas a0 menos ja aprovaram
leis paracrig-los. “Em Goiés, o concurso para a contratacéo de defensores publicos foi aberto, mas
suspenso pouco depois. Estd em vias de ser retomado”, conta o defensor publico.

Segundo os nimeros de André Castro, ha hoje no pais 5.200 defensores publicos. Mas a divisio entre os
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estados ainda é muito assimétrica. Os estados de Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Roraimae
Tocantins tem umarelacéo razoavel entre o nimero de defensores e o da populagéo. Ja em estados como
Minas Gerais, Bahia, Amazonas e Rio Grande do Norte relacdo € pequena.

O defensor destaca que arelagdo entre o nimero ideal de defensores e a populacéo ndo leva em conta o
total dos habitantes, mas apenas aqueles que podem ser 0 alvo da Defensoria: maiores de 10 anos de
idade que ganham até trés sal arios minimos por més. Ou sgja, quem tem pouca condicdo financeirae
precisa de justica.

O nimero ideal, de acordo com André Castro, € de um defensor para cada 10 mil pessoas desassistidas.
Mas arelacéo pode ser menor, desde que as defensorias publicas sejam mais bem aparelhadas nos
estados. “ Os defensores carecem em quase todos 0s estados de estrutura e de um quadro de apoio.
Principal mente pessoal de apoio multidisciplinar”, conta.

Segundo o presidente da Anadep, quase 50% dos atendimentos feitos por defensores estéo na area de
Direito de Familia. Atendimentos a criancas e adol escentes também ocupam uma fatia consideravel do
trabalho. Mas ndo ha psicologos, terapeutas ou outros profissionais habilitados a lidar com as pessoas
depois do atendimento juridico.

“Investir no aparelhamento e no quadro de apoio poderia diminuir essarelagdo para um defensor para 15
mil pessoas’, afirma. Outro problema é a concentracéo dos defensores nas capitais. “ Apenas 42% das
comarcas brasileiras tém assisténcia da Defensoria Publica, apesar de elater previsdo constitucional. O
maior nimero de defensores ainda se concentra nos centros urbanos. Justamente nas cidades do interior,
gue concentram os mais baixos indices de desenvol vimento humano e de renda, ndo ha defensores’,
conta Castro.
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